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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE ESTUDOS DA LINGUAGEM 

DEPARTAMENTO DE LINGUÍSTICA APLICADA 
 

SÚMULA IEL/DLA – 07-2023  
 

Súmula da Reunião Extraordinária do Departamento de Linguística Aplicada, realizada em 16 
de outubro de 2023, às 14h00, em formato virtual. 

A reunião foi aberta às 14h00, estando presentes os/as docentes: Ana Cecília C. Bizon, 
Anderson Carnin, Cláudia H. Rocha, Cynthia Agra de Brito Neves, Daniel Nascimento e Silva, 
Daniela Palma, Dayane Celestino de Almeida, Érica Luciene Alves de Lima, Inês Signorini, 
Jacqueline Peixoto Barbosa, Lilian Abram dos Santos, Marcelo El-Khouri Buzato, Márcia 
Rodrigues de S. Mendonça, Maria Viviane do Amaral Veras, Rodrigo Esteves de Lima Lopes 
e Simone T. Hashiguti. Como representantes discentes da pós-graduação estiveram presentes 
Victor Schlude, Gabriela Martins Mafra e Daniel do Santos. O professor Petrilson Alan 
Pinheiro da Silva justificou a ausência na reunião. 

Iniciamos por volta das 14h20, pois houve um problema no Google Meet que impossibilitou a 
gravação da reunião. Migramos outra sala virtual para que a gravação fosse possível. Foi a 
professora Daniela Palma que, como atual coordenadora da pós-graduação, presidiu a reunião 
extraordinária, de pauta única, em que discutimos os novos critérios de atribuição de bolsas 
da Capes para estudantes de Mestrado e Doutorado em respeito à nova normativa do governo 
federal e da resolução da reitoria da Unicamp. A mudança é que, a partir de 2023, a Capes 
passa a permitir a atribuição de bolsas para estudantes que têm vínculo empregatício. Não 
houve mudança na resolução do CNPq, apenas da Capes. A professora Daniela Palma explica 
que após a votação da pauta, ela dará alguns informes sobre o Proex e o Processo seletivo.  

O professor Rodrigo E. de L. Lopes lembra que a prioridade continua sendo atribuir bolsas aos 
estudantes que não têm atividade profissional. A diferença agora é que é possível atribuir 
também aos que trabalham. Fica a critério dos Programas da Unicamp definir os critérios de 
distribuição de bolsas a serem aplicados.  

Em seguida, a professora Daniela Palma apresentou o documento da resolução da Comissão 
do Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada (CPPG-LA) do CNPq para que 
fizéssemos alguma(s) atualização(-ões) necessária(s). A primeira delas foi excluir o SIPEX do 
documento, o que foi bastante festejado por todos. 

A professora Cynthia A. B. Neves lembrou que a reunião tinha sido agendada para dia 16 de 
outubro a pedido da representação discente, que consultaria a comunidade de pós-
graduandos/as do PPG-LA para saber os critérios que consideram relevantes constar no novo 
documento. Era necessário, portanto, ter acesso aos resultados dessa consulta antes de 
deliberarmos alguma coisa.  

A professora Daniela Palma apresentou o documento da resolução da CPPG-LA da Capes para 
que pudéssemos fazer as alterações desejadas. Três opções foram colocadas: a primeira é que 
o Programa pode não autorizar o acúmulo de bolsa com outra(s) atividade(s) remunerada(s), 
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mantendo a dedicação exclusiva do início ao fim do Mestrado ou Doutorado. A segunda é que 
o Programa pode não permitir o acúmulo de bolsa no ingresso ao Mestrado ou Doutorado, 
porém, caso o/a estudante comece a trabalhar, o Programa pode permitir o acúmulo ao longo 
do processo, desde que essa atividade profissional tenha alguma afinidade com o campo/área 
da pesquisa em desenvolvimento. Essa segunda opção tem carga horária definida: 8 horas 
semanais para o Mestrado e 20 horas semanais para o Doutorado. A terceira opção é o 
Programa autorizar o acúmulo, seja durante o Mestrado ou Doutorado, mas definindo algumas 
condições específicas para essas concessões. A professora Daniela anuncia o seu voto na 
terceira opção e o restante do colegiado a acompanha. Todos concordaram. 

Uma vez que o acúmulo de bolsa mais o trabalho remunerado foi aprovado, é preciso seguir as 
instruções da Unicamp. A primeira instrução é definir as cargas horárias máximas para as 
atividades remuneradas, tanto para Mestrado, quanto para Doutorado. A segunda determina 
que a bolsa só pode ser concedida a quem trabalha se a situação dela for de vacância, ou seja, 
se não houver estudante do Programa sem bolsa, pois a prioridade é sempre para quem não tem 
remuneração alguma. Há ainda a instrução para que haja revisão, a cada dois anos, das bolsas 
atribuídas a quem tem acúmulo, além de informar semestralmente à PRPG a situação dessas 
bolsas em específico. Em síntese, há mais burocracia para garantir o controle dessas bolsas. 

A professora Daniela apresentou o texto até então em vigor da Resolução CPPG-LA da Capes 
para que pudéssemos ler em conjunto e fazer as alterações colaborativamente, tomando como 
parâmetro o que estava em vigor anteriormente. A primeira alteração seria para não mais 
considerar o tempo de conclusão de Mestrado (24 meses) ou de Doutorado (48 meses) a partir 
da concessão da bolsa, mas sim a partir do ingresso no Programa, ou seja, a partir da matrícula 
oficial do/a estudante no PPG-LA. Todos aprovaram.  

Em seguida, discutiu-se a atribuição de bolsas pelo sistema de cotas e pela regra de prioridade 
para estudantes que residem a mais de 500 km de Campinas, levando em conta que esses 
precisariam vir morar em Campinas para fazer a pós-graduação. O professor Marcelo Buzato 
lembrou que essa deliberação foi tomada antes da pandemia. Durante a pandemia, tal regra 
perdeu o sentido, já que todos assistiam às aulas virtualmente. O representante Victor Schlude 
informou que não há dados atualizados sobre o trânsito dos estudantes pós-pandemia. Antes, 
segundo ele, era equilibrado: 50% residiam em Campinas e 50% fora de Campinas. A 
professora Cynthia pontua que é importante levar em conta se o/a estudante tem ou não vínculo 
empregatício em universidade federal/estadual ou instituto federal, se está ou não de licença do 
seu trabalho remunerado para fazer o doutorado na Unicamp, por exemplo, pois nessa condição 
ele/ela continua recebendo salário. O professor Marcelo afirmou que nesses casos nunca foram 
remunerados. Todos concordam que, nesse caso, não devem receber bolsa. A representante 
discente Gabriela Mafra pediu a palavra para relatar o caso dela, professora do munícipio, que 
está afastada para o doutorado sem direito à remuneração, e por isso ela tem bolsa. O professor 
Rodrigo explicou que esse caso de “licença sem vencimento” entra na mesma régua do/a 
estudante sem vínculo empregatício. O professor Marcelo lembrou que não há professor de 
universidade federal que se afasta sem salário. Então a professora Cláudia resgatou um 
problema que teve em 2017, quando uma estudante de doutorado, professora da UFAM, 
protestou não ter bolsa, mesmo recebendo salário, alegando que ela se deslocou do Amazonas 
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para Barão Geraldo e o custo de vida aqui era muito caro. A professora Cláudia nos 
contextualizou de que havia uma resolução da Comissão Central de Pós-Graduação da 
Unicamp, datada de 08 de junho de 2011, em que constava uma deliberação segundo a qual 
estava vetada a atribuição de bolsas para servidores federais e para servidores vinculados à 
Unicamp. Não se sabe se este documento ainda está em vigor, já que foi votado pelo CONSU 
em 2011. A professora Cynthia explicou que o caso de 2017 era de uma aluna orientanda dela, 
que ingressou sem bolsa, mas que durante o doutorado soube que havia outros/as estudantes 
concursados/as que recebiam bolsa porque tinham vínculo estadual e não federal. O Victor 
Schlude, representante discente, concluiu que há, de fato, muitas variáveis, como essa diferença 
entre funcionário público de federal e estadual. Os professores Cláudia, Rodrigo, Marcelo e 
Daniela apontaram que era prudente rever essa regra da Unicamp, saber se ainda é válida ou 
não. O professor Marcelo ainda ressaltou que tem uma diferença entre “ter vínculo 
empregatício” e “ter renda”: são coisas distintas. Um/a estudante pode não ter emprego 
formalizado, mas ter MEI e, portanto, ter renda. Nesses casos, propõe o Marcelo, talvez seja 
interessante cobrar a última declaração de imposto de renda (IR) do/a pretendente à bolsa. A 
estudante Gabriela Mafra levanta outra questão importante: a pessoa tem que comprovar que 
não tem vínculo empregatício no ato da atribuição de bolsa de bancada, logo que ingressa no 
PPG-LA, mas depois, ao longo do Mestrado ou Doutorado, ela pode arranjar emprego e ter 
carteira assinada e o Programa não saber. Todos concordaram que isso era um problema, mas 
que era uma regra passível de mudança.  

A professora Daniela propôs definirmos primeiro o que será considerado acúmulo de 
remuneração (ou não) de modo mais universal para, em seguida, discutir as excepcionalidades 
(como o caso de professor de universidade pública e/ou privada). O primeiro critério é a 
prioridade para os/as estudantes que não têm bolsa nem atividade remunerada e que estejam no 
tempo de integralização adequado desde sua matrícula inicial: 24 meses para Mestrado e 48 
meses para Doutorado. Discutimos então o que seria atividade remunerada e sua respectiva 
carga horária para se ter ou não direito à bolsa. Victor Schlude projetou os resultados da 
consulta feita aos discentes a fim de saber o perfil socioeconômico deles, se têm ou não vínculo 
empregatício, se residem ou não em Campinas, e o posicionamento deles com relação às regras 
para a atribuição ou não das bolsas. Para a representação discente, levar em conta a 
quilometragem é fundamental, assim como levar em conta o que define ter ou não vínculo 
empregatício, formal ou informal, tendo em vista que hoje é cada vez mais raro ter carteira 
assinada.  

A professora Daniela advertiu que a Capes considera a hora de trabalho do/a estudante, ou seja, 
quantas horas semanais ele/ela se dedica ao emprego, uma vez que isso pode prejudicar sua 
integralização. O professor Marcelo chamou a atenção para aqueles estudantes que não 
conseguem entregar mais nada da tese ou dissertação porque o trabalho toma o tempo de estudo 
deles. A Daniela apontou a dificuldade de detectar a quantidade de horas que o/a estudante 
bolsista ocupa com seu trabalho, já que o que vale para a Capes não é a remuneração em si, 
mas as horas trabalhadas. Victor Schlude considera importante o acompanhamento anual dos 
estudantes bolsistas para saber se mantém ou não a bolsa. 
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A discussão voltou-se, em seguida, para a hierarquização dos critérios de atribuição de bolsas. 
A classificação do candidato no processo seletivo continua valendo. A partir disso, entram as 
variáveis: 1. estudantes com direito à cota; 2. estudantes que residem a mais de 500 km de 
distância de Campinas, 3. estudantes sem vínculo empregatício/rendimento/remuneração; 4. 
estudantes com vínculo empregatício/rendimento/remuneração, porém, com algum limite de 
horas para exercer atividade remunerada; 5. estudantes com vínculo 
empregatício/rendimento/remuneração, porém, com carga horária maior que a estabelecida 
anteriormente, sendo 40h o limite. Esse escalonamento foi aprovado pela representação 
discente. Daniel dos Santos pontuou que, em havendo bolsa sobrando, que ela seja atribuída 
nem que seja para o último da lista. A representante Gabriela Mafra informou que, no caso 
dela, que mora a 475km de Campinas, não entraria no escalonamento, e que isso era ruim. O 
professor Marcelo justificou que essa distância foi arbitrária, mas que pode ser repensada.  

A questão da distância de Campinas foi bastante discutida. A professora Daniela ressaltou que 
o deslocamento do/a estudante para cá deve ser considerado. O professor Marcelo sugeriu levar 
em conta o IDH da cidade de origem do/a estudante, critério que a Capes leva em conta, por 
exemplo, para distribuição de verbas. Talvez fosse importante privilegiar essas pessoas que 
vêm de lugares com baixo IDH. Marcelo sugeriu ainda, uma fórmula que calculasse o IDH e a 
distância da cidade de origem do/a estudante até Campinas. Os colegas concordaram.  Daniel 
dos Santos sugeriu que entrasse nesse cálculo os estudantes que morassem fora da zona 
metropolitana de Campinas. Outra preocupação surgiu: de que isso diminuísse a importância 
da classificação do candidato no processo seletivo, mas o Marcelo explicou que não. A ideia é 
que nosso PPG-LA seduza (mais) estudantes do Norte e Nordeste do país.  

O critério “distância” continuou em aberto. Foi decidido rediscuti-lo ano que vem, pois, 
segundo Daniela, os outros critérios (4 e 5 supracitados) eram mais urgentes já que passariam 
a valer a partir de novembro/2023. O professor Rodrigo sugeriu que votássemos em uma 
resolução mais generalista para atender os próximos três meses e depois afinaríamos mais os 
critérios ano que vem. Victor Schule propôs então construir um GT1 para avaliar o perfil dos 
estudantes do Programa e apresentar os resultados em reunião de 2024, assim ajudaria a 
delinear melhor os critérios de distribuição de bolsas. As duas propostas foram aceitas.  

Voltamos a discutir os critérios 4 e 5: o que será considerado como atividade remunerada e o 
escalonamento de horas para quem trabalha (Edital - Artigo 4°, §1ª do edital do PPG-LA). A 
ideia nunca é de exclusão, como explicou Rodrigo, mas sempre de distribuição de bolsas a 
partir das regras de escalonamento. Daniel dos Santos propôs definirmos um teto de 
remuneração para o/a estudante que acumule atividade empregatícia com bolsa. Ele apontou 
certa preocupação ética de se tirar a bolsa de alguns para remanejar a outros na ocasião da 
reavaliação dos critérios. Daniel sugeriu ainda, colocar no edital uma recomendação para que 
o/a estudante avise ao Programa caso aumente sua remuneração enquanto estiver cursando a 
pós-graduação. Sugestões aceitas, embora essa última já conste em nosso edital. Nesse último 
caso, cabe à Comissão de Pós e ao/à orientador/a decidirem pela manutenção ou não da bolsa. 
A professora Daniela explicou que quando o/a estudante assume muitas horas de trabalho 

 
1 Participarão desse GT a representação discente da pós-graduação, a professora Cláudia e Daniela. O professor 
Marcelo se comprometeu a ajudar na hora de fazer os cálculos.  
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semanais, por exemplo 40 horas, e tem bolsa, ele/ela assina um documento se 
responsabilizando por isso. Caso esse/a estudante, ao final, não consiga defender sua 
dissertação ou tese, ele/a está, automaticamente, em dívida com a Capes.  

Houve uma discussão importante com relação às horas de trabalho remunerado: se deveríamos 
definir ou não horas mínimas para professores/educadores da rede pública, pois isso poderia 
levar a rede a alegar que ele/ela não precisa se afastar para estudar, já que pode manter Xh de 
trabalho semanal. A professora Jacqueline Peixoto levantou essa questão que, de fato, mais 
parece uma armadilha: flexibilidade vs. precariedade. O governo federal flexibiliza autorizando 
o/a estudante bolsista (no caso da Capes) a trabalhar enquanto faz pós-graduação, porém, isso 
só revela a precariedade do valor da bolsa, já que, atualmente, não é possível somente estudar 
valendo-se da remuneração da bolsa, é preciso trabalhar para complementar a renda.  Conforme 
argumenta Jacqueline – e isso devemos levar em conta – o ideal seria a rede conceder licença 
remunerada para o/a professor/a que se afasta para estudar, até porque ele/ela volta para a escola 
depois, contribuindo com aquilo que aprendeu na sua pós-graduação. Se o Programa define 
horas mínimas de trabalho para este/a professor/a da rede pública, estamos dando um péssimo 
recado à rede, conclui a professora. O professor Marcelo perguntou então o que valeria mais: 
o salário da rede pública ou o dinheiro da bolsa. Em alguns casos, respondeu Jacqueline, vale 
mais a pena ter a bolsa, a depender da rede pública (de qual estado ou de qual município).  

A partir dessas discussões, tomamos as seguintes decisões:  

- Para quem faz Doutorado, pode assumir até 20h de trabalho remunerado; 

- Com exceção para educadores da rede pública, municipal ou estadual, que podem assumir até 
30h de trabalho remunerado; 

- Acima dessas horas, poderá ser autorizada concessão de bolsas após consulta à Comissão de 
Pós-Graduação e do/a orientador/a do estudante pretendente; 

- Será considerada atividade remunerada qualquer vínculo empregatício desde que comprovado 
pelo empregador, ou atividade remunerada notificada/declarada pelo/a próprio/a estudante com 
apresentação de documentação, como Imposto de Renda (IR), por exemplo. Caso o/a estudante 
não tenha renda, deverá comprovar que é isento de IR.  

Ao fim da reunião, a Daniela ficou de fazer as alterações no texto do edital, reformulando-o, 
para depois compartilhar com todos.  

Foi dado o informe sobre a transição do Rodrigo para a Daniela na Coordenação de Pós-
graduação. Nesse trâmite, todo o dinheiro do Proex foi devolvido e, por enquanto, o Programa 
não tem dinheiro algum. Não saberemos quando nem quanto a Capes vai liberar dinheiro no 
nome da Daniela, por isso, todos os gastos serão pagos como reembolso. Os pedidos continuam 
sendo avaliados pela Comissão de Pós, mas o dinheiro não se sabe quando vai chegar. O 
segundo informe foi sobre o processo seletivo de pós de 2023. 

Campinas, 16 de novembro de 2023. 

Cynthia Agra de Brito Neves. 
 


